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PRINCIPAIS PREMISSAS DO PLANO 

 

 Este plano foi elaborado em consonância com as orientações globais da 

Organização Pan-Americana da Saúde e Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS). 

E  segundo o PLANO NACIONAL DE OPERACIONALIZAÇÃO DA VACINAÇÃO 

CONTRA A COVID-19 desenvolvido pelo Ministério da Saúde.  

Este plano apresenta diretrizes gerais da Campanha Municipal de Vacinação 

contra a Covid-19, de forma que especificidades e alterações de cenários  seguirão 

conforme a disponibilidade de vacinas  no âmbito nacional, estadual  e municipal através 

de Informes Técnicos da Campanha  de Vacinação os quais acompanharão o  Programa 

Nacional de Imunizações. 
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Tatiana de Oliveira Nunes   CRN2:6136 

            Viviane de Lima leal- Diretora de Programas de Saúde 

 

 

 



 

OBJETIVOS DO PLANO 

 

 Objetivo geral: Estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização da 

vacinação contra a covid-19 no Município de Dilermando de Aguiar. 

 Objetivos específicos: Apresentar a população-alvo e grupos prioritários para 

vacinação; Otimizar os recursos existentes por meio de planejamento e programação 

oportunos para operacionalização da vacinação;  desenvolver a logística e cronograma 

para vacinação contra a covid-19. 

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA COVID-19 EM DILERMANDO DE 

AGUIAR 

O primeiro caso de paciente infectado de Covid 19 em Dilermando de Aguiar 

ocorreu em 17/07/2020, em um paciente hospitalizado no Hospital Universitário  no 

município de Santa Maria.  

Atualmente o município conta com o seguinte quadro epidemiológico de 

contaminação por SARS-CoV-2:  

http://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br. 

TOTAL 
POSITIVOS; 260

ATIVOS; 11
ÓBITOS; 3

INTERNADOS; 0

http://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/


VACINAS CONTRA COVID-19 

No atual cenário de grande complexidade sanitária mundial, uma vacina eficaz e 

segura é reconhecida como uma das principais medidas para o controle da pandemia. De 

acordo com o panorama da Organização Mundial de Saúde (OMS) existem mais de 160 

vacinas COVID-19 candidatas em fase pré-clínica de pesquisa em torno de 50 destas em 

fase de pesquisa clínica. Das vacinas candidatas em estudos clínicos, 13 se encontram em 

ensaios clínicos de fase III para avaliação de eficácia e segurança, a última etapa antes da 

aprovação pelas agências reguladoras e posterior imunização da população. No Brasil, o 

registro e o licenciamento das vacinas são de atribuição da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA, pautados na Lei nº 6.360/1976 e regulamentos técnicos 

como a RDC nº 55/2010, e para a efetivação da vacinação no território nacional o 

acompanhamento dos registros na ANVISA torna-se imprescindível. Porém as empresas 

produtoras de vacinas podem requerer uma autorização de uso emergencial e temporária 

durante a vigência da emergência em saúde pública, conforme guia publicado pela 

ANVISA. Para esta autorização os requisitos mínimos que devem ser submetidos à 

ANVISA incluem dados de estudos não clínicos e clínicos, de qualidade, de boas práticas 

de fabricação e a estratégia de monitoramento, controle e as informações administrativas 

e regulamentares requeridas. Outra via através da qual as vacinas COVID-19 poderão ser 

importadas e distribuídas no Brasil é a partir da autorização excepcional e temporária de 

quaisquer medicamentos sem registro na ANVISA considerados essenciais para auxiliar 

no combate à Pandemia do Coronavírus, conforme Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, alterada pela Lei nº 14.006, de 28 de maio de 2020. Esta autorização deverá ser 

concedida pela ANVISA em até 72 (setenta e duas) horas após a submissão do pedido à 

agência, sendo concedido automaticamente caso esgotado o prazo sem manifestação. 

Atualmente o município de Dilermando recebeu até o momento vacinas dos 

seguintes laboratórios: VACINA CORONAVAC (SINOVAC BIOTECH; VACINA 

ASTRAZENECA/OXFORD; COMIRNATY" (PFIZER-BIONTECH); JANSSEN, 

DA JOHNSON & JOHNSON.  

 

 

 



Segue gráfico de vacinação de Dilermando de Aguiar: 

 

 

GRUPOS PRIORITÁRIOS 

Objetivos da Vacinação e Grupos Prioritários Considerando a transmissibilidade 

da COVID-19, cerca de 60 a 70% da população precisaria estar imune para interromper 

a circulação do vírus. Desta forma seria necessária a vacinação de 70% ou mais da 

população (a depender da efetividade da vacina) para eliminação da doença. Logo devido 

à redução da disponibilidade das vacinas no mercado mundial, o principal objetivo da 

vacinação passa a ser a redução da morbidade e mortalidade pela COVID-19, portanto 

torna-se necessário priorizar grupos para a vacinação que apresentem maior 

vulnerabilidade para desenvolver doença grave e óbitos, além dos grupos de maior 

exposição ao SARS-Cov2 preservando desta forma o funcionamento dos serviços de 

saúde e serviços essenciais. O detalhamento da execução da Campanha de Vacinação 

contra COVID-19 terá como base as publicações oficiais do Ministério da Saúde, no qual 

detalhará informações. A vacinação contra a covid-19 pode exigir distintas estratégias, 

agrupando os diferentes segmentos populacionais que compõe o público-alvo, em fases 

de execução de acordo com o quantitativo e disponibilidade das diferentes vacinas, para 

diferentes faixas etárias/grupos. Neste contexto, foram elencadas as seguintes populações 

como grupos prioritários para vacinação: pessoas de 60 anos ou mais institucionalizadas, 

pessoas com deficiência institucionalizadas, trabalhadores de saúde, povos indígenas 

1.411; 70%

570; 29%

25; 1%

População vacinada

1ª dose

2ª dose

dose única



vivendo em terras indígenas, população idosa (60 anos ou mais), povos e comunidades 

tradicionais ribeirinhas e quilombolas, comorbidades; pessoas com deficiência 

permanente severa; população em situação de rua, população privada de liberdade; 

funcionários do sistema de privação de liberdade; trabalhadores da educação básica e 

superior, membros das forças de segurança e salvamento, forças armadas; trabalhadores 

do transporte coletivo rodoviário de passageiros; trabalhadores do transporte metroviário 

e ferroviário, trabalhadores do transporte aéreo; trabalhadores de transporte aquaviário; 

caminhoneiros; trabalhadores portuário e trabalhadores industriais. Ressalta-se que os 

grupos são passíveis de alteração a depender das indicações da vacina após aprovação da 

ANVISA, assim como as possíveis contraindicações. Destaca-se ainda que há intenção 

de ofertar a vacina COVID-19 a toda a população brasileira para a qual o imunobiológico 

esteja aprovado, de maneira gradual. Grupos prioritários no Rio Grande do Sul A 

estimativa no Rio Grande do Sul prevê que a população prioritária, elencada pelo 

Ministério da Saúde, seja distribuída conforme a  lista 1. De acordo com os quantitativos 

de vacina repassados ao estado, em cada entrega, pelo Ministério da Saúde, em especial 

na primeira fase da campanha, vem sendo necessário. A prioridade é estabelecida através 

da avaliação de risco de mortalidade do grupo ou pela necessidade de manutenção de 

atividades essenciais para a sociedade, considerando-se o cronograma de entregas das 

vacinas divulgado pelo Ministério da Saúde. 



 

  

 



 

 



 

 



 

 

 Lista 1.1): Lista de comorbidades incluídas nos grupos prioritários da vacinação 

contra a COVID-19: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



Recomendações para identificação dos grupos prioritários da vacinação contra a 

COVID-19 Grupo prioritário Recomendação de identificação:  

 

 

 



VIGILÂNCIA DE EVENTOS ADVERSOS: 

Com a introdução de uma nova vacina, a ser administrada em milhões de 

indivíduos, espera-se um aumento no número de notificações de eventos adversos pós-

vacinação (EAPV) o que torna necessário o fortalecimento dos sistemas de vigilância. Os 

três principais componentes de um sistema de vigilância de EAPV são:  

● Detecção, notificação e busca ativa de novos eventos;  

● Investigação (exames clínicos, exames laboratoriais, etc.) e;  

● Classificação final dos EAPV. Todos os eventos ocorridos, compatíveis com as 

definições de casos estabelecidas no Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos 

Adversos Pós-Vacinação, deverão ser notificados, seguindo o fluxo estabelecido pelo 

PNI. Todos os profissionais da saúde que tiverem conhecimento de uma suspeita de 

EAPV, incluindo os erros de imunização (programáticos), como problemas na cadeia de 

frio, erros de preparação da dose ou erros na via de administração, entre outros, deverão 

notificar os mesmos às autoridades de saúde de forma a cumprir os protocolos de controle 

estabelecidos e contribuir na avaliação dos efeitos das vacinas ofertadas. O 

preenchimento criterioso das fichas e formulários de notificação de EAPVs, com a 

inclusão de informações detalhadas para todas as variáveis ali apresentadas é ponto 

fundamental para a qualidade da avaliação e monitoramento dos novos eventos, o que 

requer atenção dos profissionais notificadores. Durante as etapas de campanha, a previsão 

de oferta de diferentes vacinas (diferentes fabricantes, diferentes tecnologias), exigirá um 

cuidado ainda maior na identificação do produto suspeito de desencadear o EAPV 

notificado, tornando-se imprescindível informar lote e fabricante. No Rio Grande do Sul 

os eventos adversos pós-vacinação seguem a seguinte ordenação: 

 1) Digitação do evento no site: https://si-pni.saude.gov.br. 

 

 a. Acessar o site com usuário e senha (pode ser acessado pela unidade de saúde, 

município ou coordenadoria regional) 

 b. Pesquisar e fazer o cadastro do paciente  

c. Preencher a notificação (todo campo com * é de preenchimento obrigatório) e 

Salvar.  

https://si-pni.saude.gov.br/


d. Deve preencher também a investigação (espaço que solicita várias informações 

sobre os sintomas apresentados, com data de início e término, tempo de início e também 

espaço para colocação de resultado de exames e tratamentos e condutas adotadas) e 

Salvar. 

 2) Feita a digitação de todas as informações, a ficha permanece no sistema e a 

equipe responsável, no Programa Estadual de Imunizações, pelos Eventos Adversos Pós 

Vacinação, faz a primeira avaliação. Se nesta avaliação, tiverem todos os dados 

necessários, incluídos, a resposta é processada e quem notificou pode acessar e dar 

seguimento às orientações para seguimento da vacinação. 

3) Se na primeira avaliação da Equipe de Eventos Adversos Pós-Vacinação, 

houver falta de informações e dados para uma resposta e orientação segura ao seguimento 

da vacinação, são solicitadas mais informações, por e-mail, para a unidade notificante, 

dando um prazo de sete dias para o retorno das solicitações. Se as informações foram 

suficientes, se faz o encerramento da notificação, com as orientações necessárias para o 

prosseguimento da vacinação.  

4) As respostas aos eventos adversos pós-vacinação, são baseadas e orientadas 

pelo Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós Vacinação, do 

Ministério da Saúde, Brasília, DF, 2014, 3a Edição. 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 A Atenção Primária à Saúde/Atenção Básica (APS/AB) é o âmbito estratégico 

para a promoção de saúde, prevenção de doenças e agravos e por esta razão é o nível de 

atenção na qual se encontram a maioria das salas de vacinas do país, sendo as imunizações 

parte importante do processo de trabalho das equipes, frequentemente coordenadas pelas 

equipes de enfermagem. Na Campanha para COVID-19, o envolvimento de todos os 

profissionais na organização e desenvolvimento da campanha será essencial. Além das 

ações específicas da campanha, a vacinação de rotina e outras campanhas nacionais, como 

a vacinação contra Influenza, deverão ser mantidas e concomitantes com todas as ações 

de imunização contra COVID-19. As equipes de Atenção Básica, em conjunto com os 

gestores municipais, podem planejar e estruturar suas ações em quatro eixos 

complementares e longitudinais que são decisivos para o sucesso da estratégia:  

• Efetiva comunicação com a população,  



• Estrutura da rede de frio e das salas de vacinação, 

 • Recursos humanos disponíveis  

• Execução da campanha.  

Comunicação com a população 

A vacina contra a COVID-19, embora muito esperada e necessária, tem sido alvo 

de debates no território nacional, que podem gerar insegurança e dúvida na população. 

Portanto, a população deve estar informada e sentir-se segura quanto à função, eficácia e 

segurança da vacina, bem como quanto aos grupos prioritários em cada fase da campanha 

e o local de vacinação. Essas informações devem ser abordadas no contato direto entre os 

profissionais e usuários durante os atendimentos, visitas domiciliares, acessos à Unidade 

de Saúde, mas também através de estratégias ampliadas, que utilizem recursos de mídias 

(rádio, jornal, televisão) e redes sociais. A população deve poder sanar dúvidas em relação 

à vacina e à COVID-19 junto a sua equipe de saúde, mesmo que não esteja nos grupos 

prioritários no momento, pois um cidadão bem informado pode ser multiplicador de 

informação confiável em sua comunidade e um mobilizador.  

Estrutura da Rede de Frio e das salas de vacinação 

  O município possui uma boa  estrutura das salas de vacinação, assim como a 

câmara de refrigeração de vacinas, a informatização (computadores e rede de internet) 

para o correto e ágil registro das doses administradas. O município  realiza o  

preenchimento de formulários encaminhados pelo Ministério da Saúde e/ou Secretaria 

Estadual de Saúde. 

Recursos humanos disponíveis 

 Organizar escalas e identificar o quantitativo de profissionais que estarão 

disponíveis durante as fases da campanha, considerando a possibilidade de substituição, 

no caso de necessidade. As demais ações das Unidades Básicas de Saúde (UBS) não 

devem sofrer decréscimo e/ou prejuízo em função da campanha.  

Execução da campanha na APS 

A execução da campanha deve ocorrer de acordo com os grupos prioritários para 

cada fase, conforme definido pelo Ministério da Saúde. Conforme forem sendo definidos 

os grupos prioritários para a vacinação em cada etapa, as equipes devem identificar as 



pessoas na comunidade e realizar o planejamento das ações para captação dos usuários e 

execução da vacina. Considerando que a campanha acontecerá ainda em situação de 

pandemia, é imprescindível que se evite aglomerações nas Unidades Básicas de Saúde e 

que se aproveitem as oportunidades onde o usuário procura o serviço espontaneamente. 

Semelhante ao orientado na última campanha de vacinação contra a Influenza, a UBS 

deve manter separadas pessoas que buscam atendimento por sintomas de Síndrome 

Gripal, de outros atendimentos, incluindo para imunização. O tempo de espera para a 

vacinação deve ser o mínimo possível, em local com ventilação natural, que possibilite o 

distanciamento de 1,5 metros entre os que aguardam, devendo estes utilizar máscaras. 

Tendas na parte externa à UBS, estrutura física estratégica da comunidade, ou ainda, a 

vacinação domiciliar de determinados grupos, como os idosos e as pessoas com 

deficiência permanente e severa, devem ser avaliadas e implantadas. Além dos idosos, o 

grupo prioritário denominado “comorbidades” abrange uma série de diagnósticos e 

configura volume importante de doses a serem aplicadas. Faz parte do preparo para a 

campanha identificar e atualizar em prontuário a situação de saúde das pessoas que são 

acompanhadas na equipe, lembrando que haverá uma parcela de pessoas que não são 

acompanhadas no sistema público de saúde, mas que irão acessar a unidade para receber 

a vacina (o critério de comprovação será definido em posterior Informe Técnico). Ainda, 

ações diferenciadas para as populações indígenas, quilombolas e privadas de liberdade, 

devem ser previamente articuladas em conjunto com outros setores. A equipe de 

enfermagem, que realiza o procedimento de vacinação, deve atuar de forma integrada 

com os demais profissionais da equipe, todos os atendimentos em outros setores da UBS 

ou no domicílio, são potenciais para a verificação da situação vacinal de crianças e 

adultos, assim como o encaminhamento à sala de vacinação, para iniciar ou completar o 

esquema vacinal, quando necessário. Além disso, é provável que a vacina disponibilizada 

para o combate à COVID-19 necessite da administração de duas doses, portanto segue 

sendo fundamental a atualização do cadastro dos usuários no sistema utilizado (endereço, 

telefones), o monitoramento e a busca ativa de usuários que não comparecem para 

completar o esquema indicado. 

O momento de desmobilização da sociedade em relação à importância da 

manutenção de altas coberturas vacinais. A infodemia, agravada pela pandemia no último 

ano, gera ainda mais dúvidas em relação à vacina contra a COVID-19. Involuntariamente 

os profissionais de saúde também são afetados pela insegurança do atual cenário. 



Portanto, torna-se mandatório que gestores proporcionem momentos de capacitação e 

alinhamento de condutas, para o esclarecimento de dúvidas e aprendizado seguro, 

pautado em evidências científicas. Os Agentes Comunitários de Saúde são profissionais 

estratégicos para identificar as dúvidas da população, trazer para a discussão em equipe e 

retornar com a resposta mais segura e adequada, sensibilizando para a importância da 

vacinação e a manutenção das ações de prevenção da COVID-19. 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 Os registros de aplicação de vacinas, da Campanha Nacional de Vacinação contra 

a COVID-19, serão realizados no Sistema de Informação do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI) em todos os pontos de vacinação da rede pública e privada de 

saúde. Diferente das campanhas realizadas até hoje, dessa vez o registro da dose aplicada 

será de forma nominal a partir do número do CPF ou do CNS (Cartão Nacional do SUS) 

do cidadão. Portanto, além do número de pessoas imunizadas, será possível saber quem 

são as pessoas imunizadas individualmente. O município que utilizar sistema próprio de 

registro de vacinação, de forma nominal, deverá sincronizar seus registros através de 

solução de interoperabilidade desenvolvida pelo Ministério da Saúde através do Portal de 

Serviços. A população poderá colaborar na agilidade da vacinação, utilizando o aplicativo 

já disponível “Conecte SUS”, onde o seu CNS está em formato digital com QR-Code. O 

Ministério da Saúde pretende que, através desse mesmo aplicativo, o cidadão seja 

informado previamente se está no grupo prioritário para receber a vacina, conforme cada 

fase. O uso do aplicativo não é obrigatório e tê-lo não será critério obrigatório para receber 

o imunobiológico. O aplicativo é um avanço essencial na garantia de controle, segurança 

e monitoramento das pessoas vacinadas, que evitará duplicidade de vacinação e 

possibilitará o acompanhamento de possíveis Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV). 

Ainda, o registro conterá qual vacina foi administrada, o lote, a validade e a dose aplicada. 

A equipe da Coordenação Estadual de Imunizações do RS, já deu início à agenda de 

capacitações dos profissionais de saúde, para o uso correto dos sistemas de informação. 

As salas de vacina que não estiverem informatizadas ou que não contam com rede de 

internet adequada ou ainda, quando o sistema apresentar lentidão ou qualquer problema 

de acesso, os dados deverão ser coletados e registrados em formulário padronizado - 

disponibilizado pelo PNI - com posterior registro no sistema de informação, o mais breve 

possível. A notificação dos Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV) ocorrerá em 

módulo específico do sistema e-SUS Notifica conforme orientação do Ministério da 



Saúde. O formulário de preenchimento dentro do sistema está em fase final de 

desenvolvimento pelo DATASUS e está sendo construído visando aprimorar o fluxo de 

informação entre o Ministério da Saúde, Anvisa e OMS. A estratégia estadual para a 

vigilância dos eventos adversos pós-vacinais está descrita em um item específico deste 

plano. Para análise e desempenho do andamento da campanha, o Ministério da Saúde 

disponibiliza um painel, hospedado no site Localiza SUS. O estado do Rio Grande do Sul 

disponibiliza os dados de vacinação no estado no Painel de Monitoramento da Imunização 

contra a COVID-19 no Rio Grande do Sul, disponível em https://vacina.saude.rs.gov.br/. 

Este painel foi habilitado como uma ferramenta de monitoramento e gestão, reforçando a 

responsabilidade e a transparência com a população gaúcha. Sua função é proporcionar o 

acompanhamento das doses recebidas, distribuídas e aplicadas em tempo real, sendo 

possível estratificar a informação por municípios, coordenadorias e grupos prioritários. 

Os dados são oriundos dos sistemas de informação oficiais. O Ministério da Saúde, por 

sua vez, disponibiliza um painel, hospedado no site Localiza SUS. 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Para a avaliação adequada e intervenções oportunas na Campanha de Vacinação 

contra a COVID-19, é necessário o monitoramento contínuo das coberturas vacinais. O 

percentual de meta a ser alcançado na Campanha ainda está em definição pelo Programa 

Nacional de Imunizações. Estas atividades são desenvolvidas através do 

acompanhamento de indicadores de desempenho do estado e municípios durante a 

realização da estratégia, da análise de coberturas vacinais e da elaboração de boletins 

periódicos com as informações referentes às coberturas vacinais, bem como do 

acompanhamento dos registros no Sistema de Informação do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI). A avaliação final da estratégia será voltada à apreciação das ações 

realizadas e sua contribuição para o desempenho alcançado. As conclusões obtidas 

através dos indicadores designados para esta avaliação servirão de base à prospecção das 

próximas estratégias, bem como para tomadas de decisão que resultem em melhores 

resultados das ações de imunização no Rio Grande do Sul. 
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